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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

GABINETE DO VEREADOR ANTONIO CARLOS RODRIGUES

PREJUDICADO

Projeto de Lei n ai	 PL
0i-0476/2002

Institui a gratificação de produtividade
aos Servidores integrantes das carreiras
de Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo da
Administração Pública Municipal, e dá
outras providências.

MAR 2006

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

1-
<c

o_
to

"eu

Art. 1° Fica instituída, para servid&es
integrantes das carreiras de Engenheiro, Arquiteto e Arônomo da
Administração Pública Municipal, enquadrados nos padrões de
vencimentos fixados pela Lei n° 12.568, de 20.02.98, a gratificação de
produtividade calculada mensalmente com base em atribuição de pontos
equivalentes, cada um, a 0,22% (vinte e dois centésimos por cento) do
valor da categoria 1 da classe 1 da respectiva carreira.

§ 1° A gratificação ora instituída será atribuída
em função do efetivo desempenho do servidor na forma a ser
regulamentada por Decreto do Executivo.

§ 2°	 O regulamento deverá prever, entre outras
condições:

)." 
Se o Publicação e

Edição de Ànais - DT-10
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I -	 metas e resultados a serem alcançados nas respectivas
áreas de atuação;

II -	 assiduidade, eficiência, espírito de equipe e de inovação,
bem assim comprometimento com as atribuições do cargo;

III -	 complexidade e qualidade do trabalho de cada servidor e
os conhecimentos técnicos exigidos na sua execução;

IV - concessão da gratificação nas hipóteses dos afastamentos
legais do Servidor, inclusive licenças para tratamento de saúde, gestante
e paternidade;

V -	 período de apuração e pagamento.

§ 30 O prazo para edição do regulamento da
gratificação será de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação
desta Lei.

§ 4° Enquanto não for editado o regulamento a que se
refere o § 2° deste artigo, a gratificação de produtividade corresponderá a
60% dos valores limites fixados no art. 2° desta Lei.

§ 50 A gratificação ora instituída não constituirá sob
nenhuma hipótese, base de cálculo de qualquer adicional, gratificação ou
outra vantagem pecuniária.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 2° Para efeito da remuneração mensal de cada
servidor, não serão considerados os pontos excedentes aos seguintes
limites:

I -	 para integrantes da classe I, das respectivas carreiras:

•	 1200 pontos para a categoria 1, 1600 pontos para a categoria 2, 2100
pontos para a categoria 3 e 2500 pontos para a categoria 4; e

II -	 para integrantes da classe II, das respectivas carreiras:
2900 pontos para a categoria 1, 3400 pontos para a categoria 2 e 3800
pontos para categoria 3.

Art. 3° Fica vedado o pagamento da gratificação de
produtividade ao servidor integrante das carreiras previstas nesta Lei,
afastado para prestar serviços em órgão estranho à Administração
Pública Municipal, com prejuízo de vencimentos, exceto aos colocados à
disposição das Autarquias,da Câmara e do Tribunal de Contas, todos do
Município de São Paulo.

Art. 4° Na fixação dos proventos de aposentadoria e na
instituição de pensão por morte, o valor da gratificação de produtividade
será o equivalente à média aritmética dos pontos atribuídos ao servidor
nos últimos 5 (cinco) anos que antecederem ao respectivo evento ou, na
sua falta, à média aritmética apurada no período de percepção do
benefício.

Art. 5° Para as aposentadorias e pensões concedidas até
a data de publicação desta Lei, serão atribuídos os limites máximos a
que se refere o art. 2° desta Lei, observando o nível funcional à época da
aposentadoria ou da constituição da pensão.
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Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei
conforme estabelecido no § 1° de seu art. 1° e no que mais couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

VeXador Antonio Carlos Rodrigues
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Justificativa

A iniciativa deste projeto	 é instituir a gratificação de
produtividade aos Servidores integrantes das carreiras de
Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo da Administração Pública
Municipal,
Vale ressaltar que somente os servidores enquadrados na Lei
12.568/98 farão jus ao benefício, pois no Art. 2° fixa os limites
para esses servidores e em se tratando de produtividade, essa
deve ser feita até a data da aposentadoria ou morte.

•

yefeador Antonio Carlos Rodrigues
Líder do PL
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EISIDENTE

16 - PAR
16-1410/2002PARECERPARECER N' "-i.410/2002	 /2002 DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA-bunxç=-:»PROJETO DE LEI N° 476/2002.

Trata-se de projeto de Lei de autoria do nobre Vereador
Antonio Carlos Rodrigues, que visa instituir gratificação
de produtividade aos servidores integrantes da carreira de
engenheiro, arquiteto e agrônomo da administração pública
municipal.

De acordo com o art. 1°, a referida gratificação será
calculada mensalmente com base em atribuição de pontos
equivalentes, cada um, a 0,22% (vinte e dois centésimos
por cento) do valor da categoria 1, da Classe 1 da
respectiva carreira.

A matéria encontra amparo nos arts. 13, inciso I e 37,
caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Assim, somos pela LEGALIDADE.

Entretanto, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de
elaboração legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /02 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI N° 476/2002.

Institui	 a	 gratificação	 de
produtividade aos Servidores
integrantes das carreiras de
Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo
da	 Administração	 Pública
Municipal,	 e	 dá	 outras
mrovidências.

A Câmara M icipal de São Paulo, DECRETA:

Art. 1° Fica instituída, para os servidores integrantes
das carreiras de Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo da
Administração Pública Municipal, enquadrados nos padrões
de vencimentos fixados pela Lei n° 12.568, de 20.02.98, a
gratificação de produtividade calculada mensalmente com
base em atribuição de pontos equivalen s, cada um, a
0,22% (vinte e dois centésimos por to) do valor da
categoria 1 da classe 1 da respectiv arreira.
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§ 1° A gratificação ora instituída será atribuída em
função do efetivo desempenho do servidor na forma a ser
regulamentada por Decreto do Executivo.

§ 2° O regulamento deverá prever, entre outras condições:

I - metas e resultados a serem alcançados nas respectivas
áreas de atuação;

II - assiduidade, eficiência, espírito de equipe e de
inovação, bem assim comprometimento com as atribuições do
cargo;

III - complexidade e qualidade do trabalho de cada
servidor e os conhecimentos técnicos exigidos na sua
execução;

IV - concessão da gratificação nas hipóteses dos
afastamentos legais do Servidor, inclusive licenças para
tratamento de saúde, gestante e paternidade;

V - período de apuração e pagamento.

§ 3° O prazo para edição do regulamento da gratificação
será de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação
desta Lei.

§ 4° Enquanto não for editado o regulamento a que se
refere o § 2° deste artigo, a gratificação de
produtividade corresponderá a 60W do valores limites
fixados no art. 2° desta Lei.

§ 5° A gratificação ora instituída não constituirá sob
nenhuma hipótese, base de cálculo de qualquer adicional,
gratificação ou outra vantagem pecuniária.

Art. 2° Para efeito da remuneração mensal de cada
servidor, não serão considerados os pontos excedentes aos
seguintes limites:

I - para integrantes da classe I, das respectivas
carreiras: 1200 pontos para a categoria 1 , 1600 pontos
para a categoria 2, 2100 pontos para a categoria 3 e 2500
pontos para a categoria 4; e

II - para integrantes da classe II, das respectivas
carreiras: 2900 pontos para a categoria 1, 3400 pontos
para a categoria 2 e 3800 pontos para ca goria 3.

Art. 3° Fica vedado o pagament da gratificação de
produtividade ao servidor in grante das carreiras
p10476-02-enc	 2



p10476-02-enc 3

_ .
previstas nesta Lei, afastado para prestar serviços—em
órgão estranho à Administração Pública,Muiiicia1, com
prejuízo de vencimentos, exceto aos colocàdós à disposição
das Autarquias,da Câmara e do Tribunal de Contas, todos do
Município de São Paulo._

nbc/C-n;,i1,);)

Art. 4° Na fixação dos proventos de,-,apo'sentadoria-e na
instituição de pensão por morte, o valor dagratificação
de produtividade será o equivalente à média aritmética dos
pontos atribuídos ao servidor nos últimos . 5 (cinco) anos
que antecederem ao respectivo evento -612 .„ na sua falta, à
média aritmética apurada no período Mir apercepção do
benefício.

Art. 5° Para as aposentadorias e pensões concedidas até a
data de publicação desta Lei, serão atribuídos os limites
máximos a que se refere o art. 2° desta Lei, observando o
nível funcional à época da aposentadoria ou da
constituição da pensão.

Art. 6° As disposições desta lei aplicam-se aos'titulares
de cargos de provimento efetivo da Câmara Municipal de São
Paulo e do Tribunal de Contas do Município, qüe exijam,
como requisito de provimento, formação '"àuperior- em..
Engenharia,	 Arquitetura e Agronomia, 	 inativos -e
respectivos pensionistas.

Art. 7° As despesas decoréfites'das--execuçãO''da'ioLei
correrão por conta das dotações or'çámefitárias-..próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará esta Lei conforme
estabelecido no § 1° de seu art. 1° e no que mais couber,
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a l 'èontar da data de
sua publicação.

Art. 9° Esta Lei entra em:vigor na-datà-de-stià-publicação;-
revogadas as disposições em contrário. 	 t_ 	 _ -,.,;	 .

Sala da Comissão de Constitu' o_e Justiça,OZ
• '

• •
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16	 PAR
16) -0'5 / 2.003	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0476/2002.

Projeto de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues

objetiva instituir para os integrantes das carreiras de Engenheiro, Arquiteto e

Agrônomo do Quadro de Profissionais de Desenvolvimento Urbano, a gratificação

de produtividade calculada mensalmente com base em atribuição de pontos

equivalentes, cada um, a 0,22% (vinte e dois centésimos por cento) do valor da

categoria 1, da classe I, da respectiva carreira, em função do efetivo desempenho

do servidor.

Estabelece os critérios que nortearão a apuração dos pontos,

colocando os limites máximos que poderão ser remunerados para cada classe e

categoria, os quais tornar-se-ão permanentes pela média dos últimos 5 (cinco) anos

de percepção, em caso de aposentadoria ou pensão, assegurando aos já

aposentados ou pensionistas até a publicação da lei, a atribuição dos pontos

máximos fixados.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade e

apresentou substitutivo, incluindo que enquanto não for regulamentada a lei, a

gratificação corresponderá a 60% (sessenta por cento) dos pontos máximos

definidos para efeito remuneratório, e estendendo para os titulares de cargos de

provimento efetivo da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município, que

exijam como requisito de provimento, formação superior em Engenharia*

Arquitetura e Agronomia.

A esta Comissão cabe observar o artigo 48 do Regimento Interno,

lembrando que se trata de gratificação semelhante à já concedida aos integrantes

do Quadro de Profissionais da Fiscalização e antiga reivindicação daquela

categoria, cujo fórum de debate é no Sistema de Negociação Permanente da

Prefeitura Municipal de São Paulo — Sinp, que reúne o Executivo e as entidades

sindicais e profissionais signatárias do Convênio.

17 - REI...COM
17-40'53/2003

0 5 / 2.003
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Folha	 42— do
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Reg._ 11123

DEC

Para dar um tratamento isonômico aos servidores públicos no que se

refere à gratificação de produtividade, uma vez__que estes profissionais também

fiscalizam e zelam pelas normas municipais, - pririciPaliiie-ritê- rfid* : aspectos

paisagísticos, urbanísticos e meio ambiente, bem como na manutenção dos

equipamentos e serviços da cidade.

Favorável, portanto, nosso parecer., nos termos do substitutivo da

Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Administração Pública, co,...07(.0s7.0
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x$1̀ " g4 Câmara Municipal de São Paulo
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14.,
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
NOBRE VEREADOR MILTON LEITE

Face ao disposto na Lei Complementar n o 101, de 04 de maio de

2000 — Responsabilidade Fiscal -, requeiro remessa ao Executivo, no sentido de

informar:

a) Posição do Executivo face a legislação citada;

b) Estimativa do impacto orçamentário — financeiro, considerando,

especialmente o disposto nos artigos contidos no Capítulo IV — da Despesa

Pública, Seção I — Da Geração da Despesa e Subseção II — Do Controle da

Despesa Total com o pessoal.

Sala de Reuniões, 31 de março de 2004.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA 

Reg. 100.465

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo responda

aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n 476/2002:

1 2) Qual é a estimativa , do impacto orçamentário-financeiro, considerando,
especialmente o disposto na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 — Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF, em seu Capítulo IV - Da Despesa Pública, Seção I — Da
Geração de Despesa? O acréscimo na despesa com pessoal implicará em percentual ainda
inferior ao estabelecido no artigo 20 da LRF?

o. /I 2') Qual a opinião do Executivo sobre o projeto?

Ver. Gilson BaWto, írn 16/W2/04

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

r. ri Leite

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso XVI, do Regimento

Intern
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Câmara Municipal de Sio-PC-TO

ARSEpN0 TA
Piesidente

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

São Paulo, 07 maio de 2004.

SGP-15 n° 074/04

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho
a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 0476/2002, de autoria do Vereador
Antonio Carlos Rodrigues — que, Institui a gratificação de produtividade aos
Servidores integrantes das carreiras de Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo da
Administração Publica Municipal, e dá outras providências., solicitando-lhe que
nos envie subsídios, para que Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: Fotocópias do PL 476/02 e do despacho da Comissão solicitante de fls.14

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÁVLO

São Paulo, 07 de junho de 2004.

Recebi oficio SGP 15 n.° 074/04 de 07/ maio / 2004

solicitando ao Executivo informações referentes ao Proje .de,LeLe,476/2002 de autoria

e-ze
do vereador Antonio Carlos Rodrigues. 	 0...ás

à

0 9 MIK 2004

É03100

Anexo: cópia xerográfica do PL n.° 476/2002 e do despacho da comissão solicitante de fls.
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Processo n041
Elaine Gonl
Reg. 100.465

re D-1
Gavioli

n° 074/2004
150.981-4

Senhor Presidente
15- DOCREC
15- 1032/2004

MARTA SUPLICY

Prefeita
RECEBIDO NA SOP-2

Ern 30/ +1 04

As  1 	 íl-oras

RA 1 SSANTOS
Supervisob de Cdnt. dd rn.Leglslativr..

S G P -22

Em atenção ao requerido pela Comissão de Finanças e

Orçamento dessa Egrégia Câmara, Vossa Excelência fez expedir o ofício referenciado,

ao qual ora me reporto, que contempla solicitação de envio de subsídios relativamente

ao Projeto de Lei n° 47612002, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues,

dispondo sobre a instituição de gratificação de produtividade, a ser atribuída aos

servidores integrantes das carreiras de Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo da

Administração Pública Municipal.

Isto posto, encaminho a Vossa Excelência as anexas

cópias, reproduzindo as pertinentes manifestações, bem como as adequadas

planilhas, todas originárias dos setores competentes da Secretaria Municipal de

Gestão Pública.

Por oportuno, renovo protestos de elevado apreço e distinta

consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM- 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL . SMCIS
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A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

LGiO HORTA
Secretário
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Felho n. o	 5 

no -2coli-G- 15-0.  181 

Prefeitura de São Paulo
Secretaria Municipal de Gestão PÚbliMEIRESUELI MELLERANGABA

Assessoria de Relações do Trabalho	 SGPA. ATL

Folha de Informação 	

do Memorando n° 180212002-ATL III 	 em 20.10.2002	 (a)! .7142.1.tu-t
51/3,24

Interessado:	 Assessoria Técnico-Legislativa — ATL III

Assunto:	 Projeto de Lei 476/2002

ASSESSORIA JURÍDICA
Senhora Assessora Chefe

Conforme solicitado por essa Assessoria na manifestação de fls.,
temos a fazer as seguintes ponderações, elencadas a seguir.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria no Nobre Vereador Antônio
Carlos Rodrigues, que institui a gratificação de produtividade aos servidores
integrantes das carreiras de Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo da Administração
Pública Municipal.

Não obstante as nobres intenções do autor, entendemos que é
medida vem em momento inoportuno, dada a discussão, atualmente em curso,
sobre a reestruturação do Plano de Cargos e Salários. A criação de novas
_gratificações na situação atual, traria dificuldades a esse processo que é de
extrema importância para a valorização do servidor municipal e a melhoria da
qualidade do serviço público prestado à população.

Por fim, e respondendo ao questionamento dessa Assessoria, resta-
nos informar que essa discussão ainda não entrou em pauta no Sistema de
Negociação Permanente — SINP.

Pelas razões expostas, manifestamo-nos contrariamente à
aprovação do Projeto de Lei em referência.

São Paulo, 17 de maio de 2002.

' Rui Sá Silva Barros
Assessor Chefe — ART — SGP
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S~17.-T"-----
eiFIRE SUELI hAELLERát:

Folha de informãe&M° -
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do Memorando n° 1802/2002-ATL

n
em 22.10.2002 (a).'.4'' 

CLAROMERCIA FERREIRA CLARO
Auxiliar de Gabinete -SGP

INTERESSADO: Assessoria Técnico-Legislativa — ATL III

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 476/2002

SGP-G
Senhora Chefe da Assessoria Jurídica

Trata-se de projeto de lei que visa instituir gratificação de produtividade
aos servidores integrantes da carreira de engenheiro, arquiteto e agrônomo da
administração pública municipal, a ser calculada mensalmente com base em atribuição
de pontos equivalentes, cada um, a 0,22% do valor da categoria 1, da Classe 1 da
respectiva carreira.

Pelo substitutivo n° 02, a Comissão de Constituição e Justiça acrescentou
o artigo 6° para estender referida gratificação aos titulares de cargos de provimento
efetivo da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas que exijam, como requisito de
provimento, formação superior em engenharia, arquitetura e agronomia, inativos e
respectivos pensionistas.

Entendemos, todavia, que o substitutivo em apreço contém vicio de
iniciativa porquanto trata de remuneração de servidor, cuja competência é exclusiva do
Chefe do Executivo. É o que dispõe o § 2°, do artigo 37, da Lei Orgânica Municipal, in
verbis:

"§ 2°- São de iniciativa do Prefeito as leis que disponham sobre:

II— fixação ou aumento de remuneração dos servidores"

Quanto ao mérito, reportamo-nos ao pronunciamento da Assessoria das
Relações de Trabalho desta Pasta, que adotamos, contrário à aprovação do projeto de
lei, uma vez que estão sendo realizados, no âmbito desta secretaria, estudos para a
reestruturação dos planos de cargos e salários dos servidores municipais, momento em
que serão analisadas as gratificações e adicionais.

Sendo assim, opinamos pelo veto da propositura erri apreço.

São Paulo, de outubrA de 2002.

14áLucia Nigoghossian dos Santos
sistente Téc i — SGP
OAB/SP n°1 .164
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SGP-G •

Senhora Chefe de Gabinete

~g-a
Chefe da Ass

rporges Pereira
issoria Jurídica — SGP
Substituta

NEIRE SUELI MELLERa	 NGA
Folha de inforrnaseroAil° -

em 22.10.2002 (a)  L---4'1 
MÉRCIA FERRE!RA CLARO

Auxi l iar de	 SGP

INTERESSADO: Assessoria Técnico-Legislativa — ATL III

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 476/2002

do Memorando n° 180212002-ATL III

Encaminho-lhe o parecer desta Assessoria Jurídica e a manifestação da
Assessoria das Relações do Trabalho, que acolho.

São Paulok.22p outubro de 2002.

LNIJ
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Folha de inforrndil° 	

em 22.10.2002 (a)	
MÉRCIA FERREIRA CLARO

Auxiliar de Gabinete - SGP

do Memorando n° 1802/2002-ATL III

INTERESSADO: Assessoria Técnico-Legislativa — ATL III

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 476/2002

CÓFU

Folho n(-,2)..1,

Processo n ed1-4.G10 p_.
Elaine Gonçaly„es Gavioli
Reg. 100.465 11)

•
SGM-ATL
Senhora Assessora Chefe

Restituo o presente, com as manifestações das Assessorias Jurídica e de
Relações do Trabalho, que acolho.

São Paulo,22,de outubro de 2002.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n°	 13..

do processo	 n° .2004-0.150.981-4	 em .22.J. 06 I .2004. . (a) 	 1.44

mElFtE SUELI 1411ELLfflO R PORANG)
SGIL AIL

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e
Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 476/02, de autoria do
Legislativo.

Encaminho o presente a Vossa Senhoria com vistas

ao atendimento do pedido de subsídios apresentado pela Comissão de

Finanças e Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 476/02, de autoria do

Legislativo, Solicitando responder ; aciS quesitos forriiuladot a !L.

Por oportuno, seguem retro anexadas cópias de

manifestações exaradas anteriormente por essa Pasta sobre a propositura (fls.

9/12).

Tratando-Se de Matéria Corri prazo tégat pára

resposta, encareço a devolução do presente, devidamente instruído, a esta

Assessoria, até o dia 21/07/2004, impreterivelmente.

São Paulo, ..33 de junho de 2004



Do processo n° 2004-0.150.981-4 em 25106/2004

Interessado: CMSP

Fls.._ II)

paracIda Cantelossl Ce Aguai
cniao Administrativo —

RF. 507.903.4.01

......

Auxiliar T
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Processo n° 4 9-0
Elaine Gonçal es Gevioli
Reg. 100.465

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

CHEFIA DE GABINETE

Assunto : Projeto de Lei n° 476/02 — Gratificação de produtividade aos
Servidores integrantes das carreiras de Engenheiro, Arquiteto
e Agrônomo da Administração Pública Municipal

Assessoria Jurídica
Senhora Assessora Chefe

Encaminhamos o presente a Vossa Senhoria, para análise e

manifestação, observando o prazo mencionado às fls. 13.

25/ junho/ 2004_

DUVANIER-PAIVA FERREIRA
Chefe de Gabinete — SGP
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Folha n

Processo no 4:
Elaine Gonçalv
Ppp. 100.465
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Folha de Informação

Do Processo 2004.0.150.981-4 	 Em 28.06.2004 (a) 	 4,

MARIA MIGUEL DO ASCIMENTO
A3Sl8tente Técn co- SGP

Interessado : Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças

cíoVIPÀ
DRH-G
Senhora Diretora

Encaminho-lhe o presente processo para preliminar análise e
resposta dos quesitos de fl. 03, solicitando, ainda, devolução a esta Assessoria Jurídica
até o dia 06.07 p.f., tendo em vista o prazo fixado à fl. 13 e a necessidade de
manifestação de outras Assessorias.

São Paulo, 28 de junho de 2004.

Luc arN ighogossian os Santos
Che da Assessoria J Mica — SGP

OAB/SP 1/34.1



1
17

129
111
32
41
64

4
27
14
6
4
1

76
218
135
202

14
40

ENGENHEIRO III
ENGENHEIRO IV

2
1

2
1

3400-1
3800

0,58
0,58

10.683.594,00 213.671,88
78,88
44,08

Acréscimo Mensal:
Acréscimo 2004:
Acréscimo 2005:
Acréscimo 2006:
Impacto na Folha:

5 d t
c	 cri.	 •

—

;1*7.°4

AnWde:::: .:Referéh "	 :::EW:::,:::..S. 2004.....0:::::::::ig::::.:::::::i::::::::

Mêdê:::Rèfe rêritia::::::::M:::::•::::::::: junb0:::::::::::::::::::::::::::::::::::

Categoria 	 ::::::.:.:::::',.:¡:‘,.::::•::::::::::.:1:',:i::::.:.:;:!::::::::.::.:::' A.EFETIV011::::0
FOlnki)atiteMOn012004t,'::439436A49;9XV

QPDU Ativo Pontos

1200
1600
2100
2500
2900
3400
3800
1200
1600
2100
2500
2900
3800
1200
1600
2100
2500
2900
3400
3800

Cargos

ARQUITETO 1 CAT 1
ARQUITETO I CAT 2
ARQUITETO 1 CAT 3
ARQUITETO I CAT 4
ARQUITETO II CAT 1
ARQUITETO II CAT 2
ARQUITETO II CAT 3
ENG AGRONOMO 1 CAT 1
ENG AGRONOMO 1 CAT 2
ENG AGRONOMO 1 CAT 3
ENG AGRONOMO I CAT 4
ENG AGRONOMO II CAT 1
ENG AGRONOMO li CAT 3
ENGENHEIRO 1 CAT 1
ENGENHEIRO 1 CAT 2
ENGENHEIRO I CAT 3
ENGENHEIRO I CAT 4
ENGENHEIRO II CAT 1
ENGENHEIRO II CAT 2
ENGENHEIRO II CAT 3

Inativo

1
2

13
21
12
15
54

1

1
2
1
9
1
5

14
21
43

9
194

Total
Servidores 

2
19

142
132
44
56

118
1
4

28
16

7
13
2

81
232
156
245

23
234

Valor
Unitário 

2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49

Valor Gratif.

2.988,00
3.984,00
5.229,00
6.225,00
7.221,00
8.466,00
9.462,00
2.988,00
3.984,00
5.229,00
6.225,00
7.221,00
9.462,00
2.988,00
3.984,00
5.229,00
6.225,00
7.221,00
8.466,00
9.462,00

5.976,00
75.696,00

742.518,00
821.700,00
317.724,00
474.096,00

1.116.516,00
2.988,00

15.936,00
146.412,00
99.600,00
50.547,00

123.006,00
5.976,00

322.704,00
1.213.128,00

971.100,00
1.769.145,00

194.718,00
2.214.108,00

IPREM 2%

119,52
1.513,92

14.850,36
16.434,00
6.354,48
9.481,92

22.330,32
59,76

318,72
2.928,24
1.992,00
1.010,94
2.460,12

119,52
6.454,08

24.262,56
19.422,00
35.382,90
3.894,36

44.282,16

Total Geral

6.095,52
77.209,92

757.368,36
838.134,00
324.078,48
483.577,92

1.138.846,32
3.047,76

16.254,72
149.340,24
101.592,00
51.557,94

125.466,12
6.095,52

329.158,08
1.237.390,56

990.522,00
1.804.527,90

198.612,36
2.258.390,16

TOTAL 1: 1136 419 1655 122.259,00
1.972,00
2.204,00

3.944,00
2.204,00

10.897.265,88
4.022,88
2.248,08

TOTAL 2: 3 6.270,963 122,966.148,004.176,00
1136 422 1558TOTAL GERAL: 126.435,00 10.689.742,00 213.794,84 10.903.536,84

10.903.536,84
65.421.221,04

141.745.978,92
141.745.978,92
3,21%

Fontes:
•CUBO FOPAG

Inicial da Carreira para os optantes: QPD 20-A = 1.130,29.
Inicial da Carreira para os não optantes: EA 01-A = 263,80.
Incluído o 13° salário.



AtivoQPDU Cargos

1
17

129
111
32
41
64

4
27
14
6
4
1

76
218
135
202

14
40

1
2

13
21
12
15
54

1

1
2
1
9
1
5

14
21
43

9
194

2
1

2
1

3400
3800

0,58
0,58

47,33
26,45

!ENGENHEIRO III
¡ENGENHEIRO IV

6.542.122,10
39.252.732,62
85.047.587,35
85.047.587,35
1,93%

Acréscimo Mensal:
Acréscimo 2004:
Acréscimo 2005:
Acréscimo 2006:
Impacto na Folha:

AneldeRefetênew.::::::::::::::::::::::.:d.::„ 2004::::::::::::::e:::::::::::::::::::.5
mesde::Refertiltiami:::::0:::i:0:::::ffi::. Jiifih6:::::::::d:::â.::::::::::::
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Inativo Total
Servidores

Pontos Valor
Unitário

Valor Gratif. IPREM 2% Total Geral

2
19

142
132
44
56

118
1
4

26
16

7
13
2

81
232
156
245

23
234

1200
1600
2100
2500
2900
3400
3800
1200
1600
2100
2500
2900
3800
1200
1600
2100
2500
2900
3400
3800

2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49
2,49

ARQUITETO I CAT 1
ARQUITETO I CAT 2
ARQUITETO I CAT 3
ARQUITETO I CAT 4
ARQUITETO II CAT 1
ARQUITETO II CAT 2
ARQUITETO II CAT 3
ENG AGRONOMO I CAT 1
ENG AGRONOMO I CAT 2
ENG AGRONOMO I CAT 3
ENG AGRONOMO I CAT 4
ENG AGRONOMO II CAT 1
ENG AGRONOMO II CAT 3
ENGENHEIRO I CAT 1
ENGENHEIRO I CAT 2
ENGENHEIRO I CAT 3
ENGENHEIRO I CAT 4
ENGENHEIRO II CAT 1
ENGENHEIRO II CAT 2
ENGENHEIRO II CAT 3

2.988,00
3.984,00
5.229,00
6.225,00
7.221,00
8.466,00
9.462,00
2.988,00
3.984,00
5.229,00
6.225,00
7.221,00
9.462,00
2.988,00
3.984,00
5.229,00
6.225,00
7.221,00
8.466,00
9.462,00

3.585,60
45.417,60

445.510,80
493.020,00
190.634,40
284.457,60
669.909,60

1.792,80
9.561,60

87.847,20
59.760,00
30.328,20
73.803,60

3.585,60
193.622,40
727.876,80
582.660,00

1.061.487,00
116.830,80

1.328.464,80

71,71
908,35

8.910,22
9.860,40
3.812,69
5.689,15

13.398,19
35,86

191,23
1.756,94
1.195,20

606,56
1.476,07

71,71
3.672,45

14.557,54
11.653,20
21.229,74

2.336,62
26.569,30

3.657,31
46.325,95

454.421,02
502.880,40
194.447,09
290.146,75
683.307,79

1.828,66
9.752,83

89.604,14
60.955,20
30.934,76
75.279,67

3.657,31
197.494,85
742.434,34
594.313,20

1.082.716,74
119.167,42

1.355.034,10
419TOTAL 1: 1136 1555 122.259,00 6.410.156,40 128.203,13 6.538.359,53

3 3 73,78TOTAL 2:

1.972,00
2.204,00
4.176,00

2.366,40
1.322,40
3.688,80

2.413,73
1.348,85
3.762,58

1136 422 15581TOTAL GERAL: 126.435,00 1 6.413.845,20 128.276,90 1 6.542.122,10 I

Fontes:
CUBO FOPAG
Inicial da Carreira para os optantes: QPD 20-A = 1.130,29.
Inicial da Carreira para os não optantes: EA 01-A = 263,80.
Incluído o 13° salário.
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Do processo 2004-0.150.981,	 em 2.72004

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: Projeto de Lei 476/02 — gratificação produtividade
Engenheiros /Arquitetos efetivos — subsídios / impacto— manifestação
DRH

SGP
Sra Chefe da Assessoria Jurídica

O Projeto de Lei 476/02 que dispõe sobre a instituição de gratificação de
produtividade aos integrantes da carreira de Engenheiro, Arquiteto e
Agrônomo da Administração Pública Municipal é encaminhado a este
Departamento para informação com relação ao impacto financeiro e
manifestação sobre o seu mérito.

Depreende-se do referido projeto que seu objetivo é assegurar aos servidores
integrantes das carreiras contempladas, um "plus" à remuneração pelo seu
desempenho na forma a ser definida em decreto, tendo como premissas
básicas:

1 — metas e resultados a serem alcançados nas respectivas áreas de
atuação;

2 — assiduidade, eficiência, espirito de equipe e de inovação, bem assim
comprometimento com as atribuições do cargo;

3 — complexidade e qualidade do trabalho de cada servidor e os
conhecimentos técnicos exigidos na sua execução.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

Folha idel informação 19
Do processo 2004-0.150.981, 	 em 2.72004

`."

A referida gratificação seria aferida por meio de atribuições de pontos,
correspondentes, cada um, a 0,22 % (vinte e dois centésimos por cento) do
valor da categoria 1, da classe 1, da respectiva carreira sendo, ainda, prevista
sua extensão aos aposentados e pensionistas.

A propositura vai mais além, prevê o pagamento imediato da vantagem com
base de cálculo própria até a edição do decreto regulamentador na forma
proposta n o § 4° do artigo 1°.

Sob fls. 16, como solicitado, vem demonstrado o impacto financeiro de forma
que dê visibilidade aos diversos "viés" depreendido de seu contexto, ou seja,
abarcando os servidores integrantes da carreira QPDU ( Lei 12 568/98), sendo
destacado o montante se considerado os poucos não optantes pelo QPDU (
fls.16) e os gastos de imediato, se aprovada a lei, na forma defmida no artigo
1°, § 4° e até a edição do decreto (fls.17).

Em que pese os meritórios propósitos de seu Autor resgatamos, num primeiro
momento, a manifestação anterior desta Pasta no sentido de apontar o vicio de
iniciativa que torna, desde logo, inconstitucional a propositura.

Ao depois, apontamos a inconveniência de sugerir o prosseguimento da
proposta dada a política que vem sendo adotada pela Administração pautada
na valorização do servidor mediante a instituição de Planos de Cargos,
Carreira e Salários cujo contexto, sob um novo paradigma, contempla a
mensuração do desempenho do servidor, cumulado com o da Instituição e do
Usuário, e que trará como resultado a possibilidade de movimentação do
servidor na carreira bem como premiação, com ganhos, inclusive pecuniários.

O prosseguimento do presente projeto que, diga-se, equivale a um aumento
indireto de remuneração, vai de encontro a política de pessoal adotada pela
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nformação 20
Do processo 2004-0.150.981,

Folhafi
em 2.72004	 (a)-	 4

atual Administração, implicando em reapreciação e, quiçá, paralisação de
projetos já em andamento para a referida área.

Não fossem suficientes esses argumentos, lembramos que a propositura
• esbarra nas disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, quer em relação a

adequação orçamentária e financeira (at. 16 II), quer em relação a vedação
contida no parágrafo único do artigo 21 que considera nulo de pleno direito o
ato que resulte aumento de despesa com pessoal nos cento e oitenta dias
anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder.

Por tudo exposto, entendemos que o presente projeto não detém condições de
prosseguir.

À consideração de V.Sa.

São Paulo, 2 de julho de 2004.

Vem	 Forgioni
As st. J Mica	 Diretora 

Apar
Diretora do Depto

DRH-AJ	 DRILIDRH-AJ
Lej,5 tic qw,

alPetrucce Fernandes
e Recursos Humanos-Subst.
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z=.vaR. 100.465

Folha de Informação no c27

Do Processo 2004-0.150.9à1-4	 em 06/7112004 (a) 	
MARIA MIGUE DO NASCIMENTO

Assisten Técnico- SOP

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO : Pedidos de subsídios formulado pela Comissão de Finanças.

ART
Senhor Assessor Chefe

Encaminho-lhe o presente processo para preliminar análise e

posterior devolução a esta Assessoria Jurídica até o dia 14/7 p.f., tendo em

vista o prazo estabelecido à fl. 13.	 .

•
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Assunto: Pedido de subsídios formulados pela Comissão de Finanças.

Sr(a). Chete	 •

De pronto, apontamos para o
vício de iniciativa da presente propositura, haja vista o disposto no artigo 37, §2°, II
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, já com a devida observância dessa
assessoria jurídica (fls. 04), bem como do Departamento de Recursos Humanos (fls.
18/20).

Além disso, cabe salientar o
previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/00), em
especial o previsto no parágrafo único do artigo 21, que considera nulo de pleno
direito o ato que resulte aumento de despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta)
dias anteriores ao fmal do mandato do Chefe do respectivo Poder.

Ademais, observemos ainda o
disposto no artigo 16, I e II da Lei de Responsabilidade Fiscal, isto é, para que o
Executivo elaborasse a presente propositura, necessário seria o acompanhamento da
estimativa de impacto orçamentário-financeiro, tanto no exercício em que deva
entrar em vigor, como nos dois exercícios seguintes e ainda, ter uma declaração do
ordenador da despesa de que o pretendido tem adequação orçamentária e financeild
e de que é compatível com o PPA e a LDO (art. 16, I e II).

. .	 • De	 outra	 banda,	 esta
110 Administração instituiu o Sistema de Negociação Permanente (SINP), autorizado

pela Lei Municipal 13.303, de 18 de janeiro de 2.002, publicada no D.O.M de
19/01/02, que consistiu na compreensão da aplicação de metodologia participativa
de tratamento de conflitos e de encaminhamento de assuntos pertinentes às relações
funcionais e de trabalho. Estatui-se em um conjunto articulado de postulados,
princípios e regras, destinado a estimular compromissos e promover a participação
organizada de funcionários, visando a eficiência e a qualidade dos serviços públicos
municipais.

PREFEITURA DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA

ASSESSORIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

nULO

Do processo n°2004-0.150.981-4

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.

SGP /AJ
Sr(a). Chefe

•
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Do processo n° 2004-0.150.981-4

Este sistema rege-se pela
participação em uma Mesa Central de Negociação das bancadas do Governo e
Sindical, o qual são analisadas e discutidas reivindicações e proposituras.
Entretanto, em plena discussão do Acordo Coletivo de 2.004, a bancada sindical,
em especial a entidade representativa dos Engenheiros, Engenheiros Agrônomos e
Arquitetos da Administração Pública Municipal, em nenhum momento, apresentou
qualquer ponto de pauta para discussão a respeito da gratificação de produtividade,
razão também pela qual nos manifestamos contrários ao projeto de lei em questão.

Por fim, opinamos pela não
aprovação na Comissão de Finanças- e Orçamento da Câmara Municipal, ao passo
que, no caso de aprovação em plenário, seja vetado, pela sua inconstitucionalidade
e contrariedade ao interesse público, em todos os aspectos.

Sem mais,

São Paulo, 08 de julho de 2.004.

ée7.1t(-4-~
Ro mary Sirni

Pesquis-
R.F. 543.
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Folha de Informação n°  D-Y

em 12.7.2004 (a)do Processo n° 2004.0.150.981-4

Piocesso il°,/tR1
R Elaine Gonça ve

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 1°°.465

MARIA MUSUO_ DO NASCIMENTO
Assistira. Técnico- SGP .

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 476/02

•	 SGP.G
Senhora Chefe da Assessoria Jurídica

Trata-se de projeto de lei, elaborado pelo Vereador Antonio Canos
Rodrigues, que pretende instituir a gratificação de produtividade aos servidores
integrantes das carreiras de Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo da Administração
Pública Municipal, e dá outras providências.

A Douta Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de
São Paulo elaborou questionamentos sobre o aludido projeto de lei a esta Secretaria -
Municipal de Gestão Pública (fl. 03), no sentido de saber qual a estimativa do impacto
orçamentário-financeiro e qual a opinião do poder Executivo sobre o projeto.

•
No que tange ao primeiro questionamento, o Departamento de Recursos

Humanos desta Pasta opinou contrariamente à propositura em tela, tendo em vista que:

(a) projeto de lei padece de vício de iniciativa;
(b) o projeto de lei não coaduna com a política de valorização do servidor

adotada pela Administração Pública, a qual esta sendo implementada
pela instituição de Planos de Cargos, carreira e Salários;

(c)a propositura esbarra na Lei de Responsabilidade Fiscal.

As fls. 22/23, a Assessoria de Relações do Trabalho — ART também
opinou contrariamente ao projeto de lei em questão, alegando, ainda, que o conteúdo
da propositura não foi discutido no SINP — Sistema de Negociação Permanente.

De fato, o presente projeto de lei não merece ser aprovado.
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do Processo n° 2004.0.150.981-4 	 em 12.7.2004 (a) 	

MARIA MIGUE 
DO NASCIMENTO

Asalzteflt6 Técnico- SGP

Como já ressaltado pelas supracitadas manifestações, a propositura em
análise está eivada de vício de iniciativa, porquanto o artigo 37, §2°, II, dispõe que é de
iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre fixação ou aumento de
remuneração dos servidores.

No que tange à Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n° 101/00), como bem
ressaltado pelas aludidas manifestações do DRH e da ART, o projeto de lei em questão
contraria o disposto no artigo 21, parágrafo único, pois sua aprovação implicaria em
aumento de- despesas com pessoal no 180 dias que antecedem o fim do mandato atual,
ato que a referida lei expressamente veda.

No mais, como a propositura implica na geração de despesas, deveria
observar as disposições constantes do artigo 16, incisos I e II, do referido diploma legal,
o qual determina a elaboração de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes, bem como a
declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anula e compatibilidade com o plano plurianual e com
a lei de diretrizes orçamentárias.

Pelas razões expostas, opinamos contrariamente à. propositura em
questão.

São Paulo, 12 de julho de 2004.

Daniela Cordeiro de Farias
Assistente Jurídico — SGP

OAB/SP n° 183.055

/mfc
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PALL49. 100.465

Folha de Informação n°  ?"' 

do Processo n° 2004.0.150.981-4 em 12.7.2004 (a)
MAMA MtGUEL flUt;AgNIQ

Assistente I cniGo • ee

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 476/02

SGP-G
Senhor Chefe de Gabinete

Encaminho-lhe o presente processo com o parecer da Assessoria Jurídica
desta Pasta, que acolho, para a adoção das medidas cabíveis à espécie.

&F/mfc.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA

Folha de Informação n° 	

do Processo n° 2004.0.150.981-4 c>” em 12.7.2004 (a)	
MARIA MIOU I. DO NASCIMENTO

Assiste e Técnico - SCP

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 476/02

SGM/ATL (SIMPROC 60 11-20.d0)

Senhora Assessora Chefe

Restituo-lhe o presente processo com as manifestações do Departamento
de Recursos Humanos, da Assessoria de Relações do Trabalho e da Assessoria
Jurídica desta Pasta, que endosso, para as providências necessárias.

São Paulo,ILf de julho de 2004.
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JOSÉ ROBERTO FERREIRA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃORMAPLO

REQUERIMENTO
13 - RDS
13- 0007/2005

SIDEal	 REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos
egimentais, e em cumprimento ao § 2° do Artigo 275 do

Regimento Interno desta Edilidade , seja desarquivadas as
proposituras de minha autoria abaixo relacionadas:

Projetos	 N°
PLO	 003/01
PLO	 014/01
PR	 006/01
PR	 058/01
PL	 207/01
PL	 314/01
PL	 315/01
PL	 363/01
PL	 374/01
PL	 383/01
PL	 552/01
PL	 583/01
PL	 638/01
PL	 661/01
PL	 690/01
PR	 026/02
PL	 069/02
PL	 071/02
PL	 075/02
PL	 092/02
PL	 113/02
PL	 142/02
PL	 156/02
PL	 168/02
PL	 175/02
PL	 476/02
PL	 530/02
PR	 026/02
PL	 617/02
PL	 721/02
PL	 048/03
PL	 074/03
PL	 185/03



a das Sessõe

Folha no -ÇÃ' do Procesto
O QfLf ("3.2002-

dr" ffign

JOSE ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P:43t1L0

Requerimento FI.02/02

Projetos	 N°

PL	 220/03
PL	 582/03
PL	 612/03
PL	 624/03
PL	 670/03
PL	 671/03
PL	 713/03
PL	 724/03
PL	 725/03
PL	 746/03
PL	 750/03
PL	 784/03
PL	 820/03
PL	 826/03
PL	 945/03
PL	 908/03
PL	 020/04
PL	 021/04
PL	 061/04
PL	 062/04
PL	 063/04
PL	 123/04
PL	 216/04
PL	 263/04
PL	 322/04
PL	 323/04
PL	 324/04

Veitador Antonio Carlos Rodrigues
Líder do PL
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 39

do processo n.°	 - t-/?‘,  de 200 2_	 22/ 02 / 2.4%er) 5-  (a) 	

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

4I 0.2.10ç

Ângela Bolin Andreoni
Subsecretária cre Apoio Legislativo

SGP-2

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

•
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Papel para informação rubricado com folha n°

do processo n° 01-476/2002	 22 /02 / 2005	 (a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRARF 100.702
•	 •

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0007 /2005, segue o presente expediente para

a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 22 de fevereiro de 2005.

Viviane Ferreira P6
Supervisora

„ .. , „2 A  02- / OS. 

/-.)1. .,r , , 3 ;DIN ANDREONI
5t.t:.ri de Apoio Legislativo

5.GP-2
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16-0333/2005

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
O PROJETO DE LEI N2 476/02

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos
Rodrigues, visa conceder gratificação de produtividade aos servidores integrantes das
carreiras de Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo da Administração Pública Municipal,
enquadrados nos padrões de vencimento fixados pela Lei 12.568, de 20 de fevereiro de
1998, que dispõe sobre a inclusão das carreiras citadas no Quadro dos Profissionais do
Desenvolvimento Urbano - QPDU da Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras
providências. A gratificação seria calculada mensalmente com base em atribuição de
pontos, equivalentes, cada um, a 0,22% do valor da categoria 1 da classe 1 da

10	
respectiva carreira.

A propositura estabelece ainda que: a gratificação será atribuída de acordo com
decreto do Executivo, o qual deverá atender a condições especificadas no projeto;
haverá limite máximo de pontos, explicitado na propositura, para cada nível das
respectivas carreiras; enquanto o decreto regulamentador do Executivo não for editado,
a gratificação corresponderá a 60% dos limites acima citados; a gratificação não
constituirá base de cálculo de qualquer adicional, gratificação ou outra vantagem
pecuniária; além de outras disposições sobre o pagamento da gratificação em caso de
afastamento do funcionário, e na ocasião da aposentadoria.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário. 	 /-

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ii/ • C)
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Câmara Municipal de Sào Paulo
Gabinete do Vereador

José Police Neto

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI n° 476/2002

,/

•

O projeto em epígrafe, de autoria do Nobre
Vereador Antonio Carlos Rodrigues, inclui a gratificação de
produtividade aos Servidores integrantes das carreiras de Engenheiro,

• Arquiteto e Agrônomo da Administração Pública Municipal, e dá outras
providências.

Examinada pela Comissão de Constituição e
Justiça, com fulcro no art. 46, I, a e 47, I, a, do Regimento Interno
Consolidado, a proposição não mereceu reparo quanto aos aspectos
jurídicos, recebendo, contudo, substitutivo com a finalidade de adaptá-la
"à melhor técnica de elaboração legislativa".

Dando seqüência ao processo legislativo, foi o
projeto encaminhado à apreciação da Comissão de Administração
Pública, que se pronunciou favoravelmente à aprovação, na forma do
substitutivo apresentado pela Comissão precedente.

Vem agora o projeto ao exame da Comissão de
Finanças e Orçamento, para que esta se manifeste sobre o mesmo no seu
aspecto financeiro-orçamentário.

17 - RELCOM

17- 2035/2005
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Câmara Municipal de São Paulo

Gabinete do Vereador
José Pol ice Neto

Nada obstante a nobre inspiração do projeto,
somos compelidos a tecer algumas considerações a respeito do direito de
iniciativa, pois se trata de questão conexa àquela do impacto financeiro
da medida.

Causa estranheza que a Douta Comissão de
Constituição e Justiça não tenha oposto nenhuma ponderação
desfavorável à aprovação do presente projeto, visto ser pacífica a
jurisprudência — extraída de disposição expressa dos Textos

110 Constitucionais federal, estadual e municipal —, a respeito da reserva de
iniciativa, por parte do Poder Executivo, no que se relaciona ao regime
jurídico do servidor público, inclusive a fixação de vencimentos.

Como sabemos, reproduzindo aqui a lição de
Pinto Ferreira (Comentários à Constituição Brasileira — São Paulo:
Saraiva, 1992, 30 v., p. 61), "o direito de iniciativa legislativa é o de
propor a adoção de um projeto de lei junto ao órgão legalmente
habilitado". Regra geral é que a iniciativa seja prerrogativa de
titularidade concorrente do Chefe do Poder Executivo e de qualquer
membro ou comissão do Parlamento. É o que leciona Manoel Gonçalves
Ferreira Filho (Do Processo Legislativo — São Paulo: Saraiva, 2001, p.
207), para quem: "A iniciativa geral — regra de que a iniciativa
reservada é a exceção — compete concorrentemente ao Presidente da
República, a qualquer deputado ou senador e a qualquer comissão de

•	 qualquer das casas do Congresso. E, acréscimo da Constituição em
vigor, ao povo".

Tal preceito se encontra no caput do art. 61 da
Constituição Federal e no caput do art. 24, da Carta Política do Estado.
No âmbito do Município, a Lei Orgânica, texto de caráter constitucional,
reproduz a mesma regra, nos termos seguintes:

"Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer
membro ou Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica."

Exceção à regra da iniciativa geral é aquela que
institui a reserva de iniciativa, definida por Enrico Musso (L'Iniziativa
nella formazione delle legge italiana — Napoli: 1938, Jovene, p. 131) nos
seguintes termos: "Iniciativa reservada é a que compete a um só dos
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titulares do poder de iniciativa legislativa, com exclusão de qualquer
outro titular".

Desse modo, o art. 61, § 10, da Constituição da
República, reserva ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa das leis que
disponham sobre fixação ou modificação dos efetivos das Forças
Armadas, criem cargos, funções ou empregos públicos na Administração
direta ou indireta ou aumentem a sua remuneração, digam respeito à
organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços

• públicos e pessoal da administração dos Territórios, servidores públicos
da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria, organização do Ministério Público (salvo
criação e extinção de cargos e serviços auxiliares) e da Defensoria Pública
da União, bem como normas gerais de organização dos órgãos
equivalentes nos Estados, Distrito Federal e Territórios, a propósito da
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da
Administração Pública, enfim, leis que disponham sobre militares das
Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

Cabe lembrar, pois se trata de aspecto importante
para nossa discussão, que ao Supremo Tribunal Federal e aos Tribunais
Superiores (art. 61) é reservada a iniciativa das leis relativas à criação e
extinção de cargos de seus membros ou em seus serviços auxiliares, bem

• como à fixação dos respectivos vencimentos, a alteração do número de
membros dos tribunais inferiores, a criação ou extinção destes, a
alteração da organização e da divisão judiciária (art. 96, II).

Por fim, a cada casa do Congresso cabe iniciativa
privativa, ou reservada, como preferimos dizer, para dispor sobre sua
organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção
dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para
fixação da respectiva remuneração (art. 51, W, e art. 52, XIII, CF).

Na esfera estadual, o art. 24, § 2°, reserva à
iniciativa do Governador os projetos de lei sobre as seguintes matérias:

a) criação e extinção de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a
fixação da respectiva remuneração;
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b) criação das Secretarias de Estado;

c) organização da Procuradoria Geral do Estado
e da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da
União;

d) servidores públicos do Estado, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis,
reforma e transferência de militares para a inatividade;

•

	

	
e) fixação ou alteração do efetivo da Polícia

Militar;
J) criação, alteração ou supressão de cartórios

notariais e de registros públicos.
De outra parte, o mesmo Estatuto Político

considera como matéria de iniciativa privativa da própria Casa
Legislativa a proposição que tenha por fim dispor sobre a organização de
sua Secretaria, funcionamento, polícia, criação, transformação ou
extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da
respectiva remuneração, "observados os parâmetros estabelecidos na lei
de diretrizes orçamentárias" (art. 20, iii).

A Lei Orgânica deste Município segue caminho
semelhante, começando por dispor, por meio de seu art. 14, inciso III, o
seguinte:

"Art. 14. Compete privativamente à Câmara
Municipal:

III - dispor sobre sua organização,
funcionamento,polícia, criação, transformação ou extinção dos
cargos,empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias;

(...)

Mais adiante, contudo, a mesma norma
delimitará o direito de iniciativa reservada do Poder Executivo nos
seguintes termos:

'Art. 37. —
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§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis
que disponham sobre:

I - criação, extinção ou transformação de cargos,
funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional;

II - fixação ou aumento de remuneração dos
servidores;

•III - servidores públicos, municipais, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

IV - organização administrativa, serviços públicos e
matéria orçamentária;

V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de
bens imóveis municipais.

(...)"
O que tiramos de tudo isto? Considerando que a

cada um dos poderes estatais foi reservado o poder de iniciativa em tudo
que se relaciona ao regime jurídico de seus servidores, com especial
ênfase na fixação dos vencimentos e na criação e extinção de cargos,
funções e empregos públicos, somos compelidos a concluir, como faz o
juízo unânime de nossos tribunais que tal reserva é corolário

411 obrigatório do princípio da separação dos poderes. Vale dizer: mesmo
que a iniciativa privativa do Poder Executivo no que respeita ao regime
jurídico dos seus servidores não estivesse expressamente prevista nos
incisos I, II e III do § 2° do art. 37, da Lei Orgânica Municipal, ainda sim
tal reserva poderia ser invocada, pois ela decorreria de um dos princípios
fundamentais do Estado Brasileiro, erigido inclusive em cláusula prévia
do Texto Magno, que é precisamente o preceito da tripartição dos
poderes. É este o entendimento que podemos aferir da jurisprudência
mencionada a seguir:

"Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n°
9.868, de 28/04/93, do Estado do Rio Grande do Sul. Lei de iniciativa
parlamentar versando sobre servidores públicos, regime jurídico e
aposentadoria. Impossibilidade. Artigos 2°, 25, caput e 61, § 1°, II, c da
Constituição Federal. Firmou a jurisprudência deste Supremo Tribunal o
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entendimento no sentido de serem de "observância compulsória pelos
Estados as regras básicas do processo legislativo federal, por sua
implicação com o princípio fundamental da separação e independência
dos Poderes" (ADI n° 774, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, D.J. 26.02.99).

'A autonomia das Assembléias Constituintes
Estaduais está ligada à estrutura e organização do Estado, não
alcançando o tratamento de situações individualizadas, especialmente
quando afaste o princípio de que cabe ao Chefe do Poder Executivo a

• iniciativa de leis que disponham sobre servidores, regime
jurídicos,(...)". (ADIn 139-RJ, in RTJ 138/14).

"Á iniciativa reservada das leis que versem o
regime jurídico dos servidores públicos revela-se, enquanto
prerrogativa conferida pela Carta Política ao Chefe do Poder
Executivo, projeção especifica do princípio da separação dos poderes."
(ADIn 766-RJ, STF, pleno, RTJ 152/341).

(Apud Constituição Federal Interpretada pelo
STF, Antonio Joaquim Ferreira Custódio, 40 edição — Ed. Juarez de
Oliveira - 1999 p.78-ambas).

"Ementa — Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Art. 286 da Constituição do Estado de Minas Gerais, que considera como de
professor, para os fins de aposentadoria e disponibilidade e de todos os
direitos e vantagens da carreira, o tempo de serviço de ocupante de cargo ou

• função do quadro do magistério ou de regente de ensino.

Inconstitucionalidade material, no que concerne à
aposentadoria especial de professor, prevista no art. 40, III, b, da CF/88, já
que a estendeu a todos os cargos e funções do "Quadro do Magistério" e,
ainda, ao de "Regente de Ensino" resultando contempladas pelo beneficio
classes de servidores ligadas exclusivamente a atividades de caráter
administrativo, estranhas à sala de aula.

Inconstitucionalidade formal, no alusivo às demais
vantagens, por afronta ao principio da independência dos Poderes do
Estado, a que estava adstrito o Constituinte Estadual, por força do disposto
no art.25 da CF/88 e no artm do ADCT/88, posto que se trata de matéria de
iniciativa privativa do Governador do Estado.
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Procedência da ação, declarada a
inconstitucionalidade do art. 286 da Constituição do Estado de Minas
Gerais."

(ADIN 152 MG - Rel.Min. limar Galvã o - Ementário
n°1658-1 - DJ 24.o4.92 -STF).

"Ementa - Ação Direta de Inconstitucionalidade —
Constituição do Amazonas - servidor público - concessão de vantagem -
alegada usurpação de poder de iniciativa do chefe do poder executivo -

•	
processo legislativo - extensão e limites do poder constituinte, decorrente -
medida cautelar deferida.

- O ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, em seu art. 11, impôs aos Estados-membros, no exercício de seu
poder constituinte, a estrita observância dos princípios consagrados na
Carta da República.

- O poder constituinte decorrente, assegurado às
unidades da Federação, é, em essência, uma prerrogativa institucional
juridicamente limitada pela norma tividade subordinante emanada da Lei
Fundamental. (...)"

(Adin 568 - AM - Medida liminar - Rel. Min. Celso
de Mello - Ementário n°1643-1 - DJ 22.11.91 - STF).

"Por aparente ofensa ao art. 61, § 1°, II, c, da CF -
que atribui com exclusividade ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de

111 leis que disponham sobre a remuneração dos servidores públicos — , o
Tribunal deferiu medida liminar em ação direta ajuizada pelo Governador
do Estado do Amapá para suspender, até decisão final da ação, a eficácia da
Lei 545/2000, do mesmo Estado, que, resultante de iniciativa parlamentar,
determina o pagamento, durante os períodos relativos a férias
regulamentares, licença para tratamento de saúde e licença-maternidade,
do Adicional de Desempenho SUS, decorrente do "programa de remuneração
variável" concedido aos servidores ligados à área técnica de saúde. ADInMC

(Apud Informativo STF -Brasília, 14 a 18 de maio de
2001- ri° 228).

Irrefutável, portanto, a iniciativa privativa do
Prefeito em tudo que concerne à remuneração dos servidores do
Executivo Municipal.
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Que a Douta Comissão de Constituição e Justiça
tenha se permitido ignorar unânime entendimento da doutrina e da
jurisprudência relativamente à matéria se prefigura fato ainda mais grave
quando consideramos precisamente o que vincula a questão à matéria
que cumpre a este órgão examinar.

Com efeito, resta evidente, mesmo que de exame
sumário da Constituição Federal, a intenção do Constituinte de 1998 de
reservar exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo o poder de

III deliberar sobre a matéria relativa aos proventos do servidor público.
Tanto assim que, ao dispor sobre emendas de iniciativa parlamentar ao
projeto de lei orçamentária, a Carta Magna estipula o seguinte:

"Art. 166

(...)
§ 30 - As emendas ao projeto de lei do orçamento

anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

1- sejam compatíveis com o plano plurianual e com
a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos
apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam
sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para
Estados, Municípios e Distrito Federal;

C..)"

O Parlamento sofre, portanto, de uma dupla
restrição: não pode apresentar emenda que aumente despesa sem
indicar, simultaneamente, rubrica que terá seu montante de recursos
reduzido, sendo, além disso, privado do direito de diminuir os dispêndios
com pessoal. De outra parte, qualquer norma tendente a modificar a
remuneração dos servidores será forçosamente de iniciativa do Poder
Executivo. O que nos permite concluir que o poder exercido pelo
Parlamento nesta matéria é estritamente autorizativo. O Poder
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Legislativo se restringe a delimitar o espaço onde atuará a Administração
Pública.

Este espaço, por sinal, foi ainda mais reduzido
pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n° 101/2000), especialmente no
tocante às despesas de caráter permanente, entre as quais se inclui a
folha de pagamentos.

Tanto assim que aquele diploma, por meio de seu
art. Estipula o seguinte:

"Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque
aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei
Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § io do art. 169 da
Constituição;

(...)»
Ora, o que fazem os mencionados arts. 16 e 17 é

exatamente fixar as condições em que serão válidas as despesas de
caráter permanente. Tais pressupostos são os seguintes:

a) estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo
utilizadas; e

b) comprovação de que a despesa criada ou
aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no
anexo referido no § 1 0 do art. 40, devendo seus efeitos financeiros, nos
períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de
receita ou pela redução permanente de despesa.

Lembremos a respeito, que o art. 17 estende tais
pressupostos a toda norma jurídica (lei, medida, provisória ou ato
administrativo normativo), o que significa dizer que mesmo o processo
legislativo não pode escapar à norma geral de direito financeiro
introduzida por meio da LC n° 101/2000.

Não há, portanto, meio de se encontrar
fundamento válido para manifestação favorável à aprovação do presente
projeto.

Palácio Anchieta — Viaduto -Mearei, n° 100, Sala 509,50 andar, CEP 01319-900, São Paulo — SP	 Telefone (11) 3111-2405

Is"



w.1:2S_Or

a.

f:

Câmara Municipal de Sâo Paulo
Gabinete do Vereador

José Police Neto

Ante o exposto, no que compete a esta Comissão
apreciar, somos contrários à aprovação do-Projeto de-Lei -n°--476, , de
2002.

É o parecer.
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Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

Nobre Vereador William Woo

Senhor Presidente,

Requeiro/a Vossa Excelência seja retificado para FAVORÁVEL o

Ai— voto .. que proferi no parecer do relator Vereador Paulo Frange ao PL n° 476/02, do

Vereador Antonio Carlos Rodrigues, na reunião desta Comissão realizada ontem, dia

11/05/2005.

Ocorre que, ao assinar o referido parecer, por equívoco, fiz constar

ao lado de minha assinatura, a indicação "abstenção", que solicito seja desconsiderada.

Assim, com a retificação ora requerida, na forma do parágrafo 2° do

artigo 75 do Regimento Interno, e devendo constar do parecer a decisão da Comissão,

com a assinatura dos membros que votaram a favor ou contra, a aposição de minha

assinatura, sem qualquer observação, implica, pois, na minha concordância total à

manifestação do relator.
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça de fls. 07 a 09

ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 74 a Sessão

Extraordinária, no dia 10 de maio do corrente, estando em condições de ser

encaminhado à sanção.

11/05/2006

Ângelagrdin Ancfreon-i
Subsecretá de Apoio Legislativo

-s
SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

Emdpi 1 os 106 

As A...2 -0 h•



:11
,rnclMENDFS

Agen.	Apoio Legislativo

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica, pre-

parar carta-de lei e registro.

.	 Em, 10.05.2006.

JOS6' dRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisar de Funizaçã) do Proc. Unislatto

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 10.05.2006.

Roma
Ag

..VES DOS SANTOS \
oio Legislativo	 - -

SEGUE fY4- , juntado
	

nesta datadocumenl.o_	
_ pa.pei de info )pçãorubrleacto_.--

- sob fielha_4'""- p°5L.t. ?Em	
Uh 1



Câmara 911unicip7rt cf• São Paulo

São Paulo, ..23 de maio de 2006.

TO TRIPOLI
tsidente

ROBES
Pr

•

23- OF-SGP23

23- 1623/2006

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 10 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
476/02, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que institui a
gratificação de produtividade aos servidores integrantes das carreiras de
Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo da Administração Pública Municipal, e dá
outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MAIO DE 2006.

Cópia extraída de fls. n o 07/09 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 476/02). (Ver.

Antonio Carlos Rodrigues - PL). Institui a gratificação de produtividade aos

servidores integrantes das carreiras de Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo da

Administração Pública Municipal, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica instituída, para os servidores integrantes

das carreiras de Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo da Administração Pública

Municipal, enquadrados nos padrões de vencimentos fixados pela Lei no 12.568,

de 20/02/98, a gratificação de produtividade calculada mensalmente com base

em atribuição de pontos equivalentes, cada um, a 0,22% (vinte e dois

centésimos por cento) do valor da categoria 1 da classe 1 da respectiva carreira.

§ 10 A gratificação ora instituída será atribuída em função do efetivo

desempenho do servidor na forma a ser regulamentada por decreto do

Executivo. § 20 O regulamento deverá prever, entre outras condições: I - metas

e resultados a serem alcançados nas respectivas áreas de atuação; II -

assiduidade, eficiência, espírito de equipe e de inovação, bem assim

comprometimento com as atribuições do cargo; III - complexidade e qualidade

do trabalho de cada servidor e os conhecimentos técnicos exigidos na sua

execução; IV - concessão da gratificação nas hipóteses dos afastamentos legais

do servidor, inclusive licenças para tratamento de saúde, gestante e

paternidade; V - período de apuração e pagamento. § 3 0 O prazo para edição do

regulamento da gratificação será de 60 (sessenta) dias, contados da data de
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publicação desta lei. § 40 Enquanto não for editado o regulamento a que se

refere o § 20 deste artigo, a gratificação de produtividade corresponderá a 60%

(sessenta por cento) do valores limites fixados no art. 2 0 desta lei. § 50 A

gratificação ora instituída não constituirá, sob nenhuma hipótese, base de cálculo

de qualquer adicional, gratificação ou outra vantagem pecuniária. Art. 2 0 Para

efeito da remuneração mensal de cada servidor, não serão considerados os

pontos excedentes aos seguintes limites: I - para integrantes da classe I, das

respectivas carreiras: 1200 pontos para a categoria 1, 1600 pontos para a

categoria 2, 2100 pontos para a categoria 3 e 2500 pontos para a categoria 4; e

II - para integrantes da classe II, das respectivas carreiras: 2900 pontos para a

categoria 1, 3400 pontos para a categoria 2 e 3800 pontos para categoria 3. Art.

30 Fica vedado o pagamento da gratificação de produtividade ao servidor

integrante das carreiras previstas nesta lei, afastado para prestar serviços em

órgão estranho à Administração Pública Municipal, com prejuízo de vencimentos,

exceto aos colocados à disposição das autarquias, da Câmara e do Tribunal de

Contas, todos do Município de São Paulo. Art. 40 Na fixação dos proventos de

aposentadoria e na instituição de pensão por morte, o valor da gratificação de

produtividade será o equivalente à média aritmética dos pontos atribuídos ao

servidor nos últimos 5 (cinco) anos que antecederem ao respectivo evento ou,

na sua falta, à média aritmética apurada no período de percepção do benefício.

Art. 50 Para as aposentadorias e pensões concedidas até a data de publicação

desta lei, serão atribuídos os limites máximos a que se refere o art. 20 desta lei,
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observando o nível funcional à época da aposentadoria ou da constituição da

pensão. Art. 60 As disposições desta lei aplicam-se aos titulares de cargos de

provimento efetivo da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do

Município, que exijam, como requisito de provimento, formação superior em

Engenharia, Arquitetura e Agronomia, inativos e respectivos pensionistas. Art. 70

As despesas decorrentes das execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 8 0 O Poder Executivo

regulamentará esta lei conforme estabelecido no § 1 0 de seu art. 1 0 e no que

mais couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

publicação. Art. 9 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

, Agente de Apoio

•

Legislativo, padrão "QPL-12", extraí a pre - te cópia fielmente de fls. do livro

CREUSA L!S d ' .4) ZACARIAS ALVES
competente n o 58 e digitei. Eu,	 Age e e poio Legislativo 	 , Agente de Apoio

Legislativo, padrão "QPL-13", a conferi. São Paulo, 11 de maio de 2006.

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Leg islativo, Supervisor de Finalização do Proc. LegislativoSupervisor de , Finalização do Processo Legislativo,

Municipal de São Paulo.-
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Câmara Municipal" de São Paulo

Á..

LEI No DE	 DE	 DE 2006

Institui a gratificação de produtividade
aos servidores integrantes das carreiras
de Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo da
Administração Pública Municipal, e dá
outras providências.

• Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de maio de 2006,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica instituída, para os servidores integrantes das carreiras
de Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo da Administração Pública Municipal,
enquadrados nos padrões de vencimentos fixados pela Lei n o 12.568, de 20/02/98, a
gratificação de produtividade calculada mensalmente com base em atribuição de
pontos equivalentes, cada um, a 0,22% (vinte e dois centésimos por cento) do valor
da categoria 1 da classe 1 da respectiva carreira.

§ 1 0 A gratificação ora instituída será atribuída em função do efetivo
desempenho do servidor na forma a ser regulamentada por decreto do Executivo.

§ 20 O regulamento deverá prever, entre outras condições:
I - metas e resultados a serem alcançados nas respectivas áreas de

atuação;
II - assiduidade, eficiência, espírito de equipe e de inovação, bem

assim comprometimento com as atribuições do cargo;
III - complexidade e qualidade do trabalho de cada servidor e os

conhecimentos técnicos exigidos na sua execução;
IV - concessão da gratificação nas hipóteses dos afastamentos legais

do servidor, inclusive licenças para tratamento de saúde, gestante e paternidade;
V - período de apuração e pagamento.
§ 30 O prazo para edição do regulamento da gratificação será de 60

(sessenta) dias, contados da data de publicação desta lei.
§ 40 Enquanto não for editado o regulamento a que se refere o § 20

deste artigo, a gratificação de produtividade corresponderá a 60% (sessenta por
cento) do valores limites fixados no art. 2 0 desta lei.

§ 5o A gratificação ora instituída não constituirá, sob nenhuma
hipótese, base de cálculo de qualquer adicional, gratificação ou outra vantagem
pecuniária.

Art. 20 Para efeito da remuneração mensal de cada servidor, não
serão considerados os pontos excedentes aos seguintes limites:

I - para integrantes da classe I, das respectivas carreiras: 1200
pontos para a categoria 1, 1600 pontos para a categoria 2, 100 pontos para a
categoria 3 e 2500 pontos para a categoria 4; e

1

•



L1";7 1.
....,,u,

,- —, et:,;siativo

Câmara 9klunicip. al- de São Paulo

II - para integrantes da classe II, das respectivas carreiras: 2900
pontos para a categoria 1, 3400 pontos para a categoria 2 e 3800 pontos para
categoria 3.

Art. 3 0 Fica vedado o pagamento da gratificação de produtividade ao
servidor integrante das carreiras previstas nesta lei, afastado para prestar serviços
em órgão estranho à Administração Pública Municipal, com prejuízo de vencimentos,
exceto aos colocados à disposição das autarquias, da Câmara e do Tribunal de
Contas, todos do Município de São Paulo.

Art. 40 Na fixação dos proventos de aposentadoria e na instituição de
pensão por morte, o valor da gratificação de produtividade será o equivalente à
média aritmética dos pontos atribuídos ao servidor nos últimos 5 (cinco) anos que
antecederem ao respectivo evento ou, na sua falta, à média aritmética apurada no
período de percepção do benefício.

Art. 5 0 Para as aposentadorias e pensões concedidas até a data de
publicação desta lei, serão atribuídos os limites máximos a que se refere o art. 20
desta lei, observando o nível funcional à época da aposentadoria ou da constituição
da pensão.

Art. 60 As disposições desta lei aplicam-se aos titulares de cargos de
provimento efetivo da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do
Município, que exijam, como requisito de provimento, formação superior em
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, inativos e respectivos pensionistas.

Art. 70 As despesas decorrentes das execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 80 O Poder Executivo regulamentará esta lei conforme
estabelecido no § 1 0 de seu art. 1 0 e no que mais couber, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 90 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de maio de 2006.

JaS/za

2



Folhe	 	 tproC.
ne	 k	

...do. ...........

....	 ,g.4.4{rAtignZ,.' 4,• • r dee, samunicipalCâmara

São Paulo, 23 de maio de 2006.

Recebi ofício SGP-23 no 1623, de 23/05/06,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei no 476/02, de autoria do Veread. 	 •gewo Carlos
mRodrigues.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para infonnação, rubricado como folha n'
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À SGP 22 - Sr. Supervisor,
Para as devidas providencias, tendo em vista o

Veto Total.
21/06/06

(-~
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Superetscr de NEVirçào do ?me. Legislativo

CÓD. 0233
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Senhor Presidente
009

EQUIfE DE PUBLICAÇÃO

2 1 JUN 2006

Reportando-me ao ofício em referência, medi te o qual

Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n° 476/02,

de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que institui gratificação de-1,
3produtividade para os integrantes das carreiras de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro- a

Agrônomo da Administração Pública Municipal, aprovado por essa Egrégia Câmara naj

sessão do dia 10 de maio do corrente ano, sirvo-me do presente para comunicar minha

deliberação pelo veto total do texto aprovado, não obstante o seu nobre propósito, antes

sua inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, na conformidade das2

razões adiante aduzidas.

Desde logo, resta patente que a medida objetiva dispor%

sobre aumento de remuneração de servidores públicos municipais, cuja iniciativa dasr2

leis é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 61,-4

§ 1°, inciso II, alínea ua", da Constituição Federal, preceito este aplicável por simetria

aos demais entes federativos, consoante, aliás, acha-se consignado no artigo 37, § 2°,

inciso II, da Lei Orgânica deste Município.

Essa circunstância configura, a toda evidência, invasão

pelo Legislativo de competência constitucionalmente atribuída ao Executivo em caráter

privativo, e, pois, ofensa ao princípio da tripartição das funções estatais a que se refere

o artigo 2° da Constituição Federal, igualmente estabelecido pelo artigo 6° da Lei Maior

....

SI DENTE

SGP.42r- g+L
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Nesse sentido foi o voto em separa tio dos Vfflátlffis
Agente de Apoio Legislativo

Inácio veiga
,

José Police Neto e William Woo, então integrantes da Comissão de Finanças e

Orçamento dessa Edilidade, contrário ao projeto de lei em apreço, publicado no Diário

Oficial de 15 de junho de 2005, do qual destacam-se os seguintes trechos, por

conterem elementos bastante esclarecedores acerca da temática ora abordada:

"Considerando que a cada um dos poderes estatais foi

reservado o poder de iniciativa em tudo que se relaciona

ao regime jurídico de seus servidores, com especial

ênfase na fixação dos vencimentos e na criação e

extinção de cargos, funções e empregos públicos, somos

compelidos a concluir, como faz o juízo unânime de

nossos tribunais, que tal reserva é corolário obrigatório do

principio da separação dos poderes. Vale dizer: mesmo

que a iniciativa privativa do Poder Executivo no que

respeita ao regime jurídico dos seus servidores não

estivesse expressamente prevista nos incisos I, II e III do §

2° do art. 37, da Lei Orgânica Municipal, ainda assim tal

reserva poderia ser invocada, pois ela decorreria de um

dos princípios fundamentais do Estado Brasileiro, erigido

inclusive em cláusula pétrea do Texto Magno, que é

precisamente o preceito da tripartição dos poderes. É este

o entendimento que podemos aferir da jurisprudência

mencionada a seguir:

"Por aparente ofensa ao art. 61, § 1°, II, c, da CF — que

atribui com exclusividade ao Chefe do Poder Executivo a

iniciativa de leis que disponham sobre a remuneração dos

servidores públicos —, o Tribunal deferiu medida liminar em

ação direta ajuizada pelo Governador do Estado do

Amapá para suspender, até decisão final da ação, a

eficácia da Lei 545/2000, do mesmo Estado, que,

resultante de iniciativa parlamentar, determina o

pagamento, durante os períodos relativos a férias

regulamentares, licença para tratamento de saúde e

licença-maternidade, do Adicional de Desempenho SUS,

decorrente do "programa çle-\ remuneração variável"
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Agente de Apoio Legislativo

De todo modo, admitindo-se a remotI  superaçã6 treffis 

óbices, isso apenas e tão-só para possibilitar a continuidade da argumentação, agora

enfocando o mérito da propositura aprovada, verifica-se que, também sob esse prisma,

não reúne ela condições de ser convertida em lei.

Primeiramente, impende observar que as atividades

exercidas pelos integrantes das carreiras de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-

Agrônomo, de fundamental importância no âmbito da Administração Pública Municipal,

isso é inquestionável, são aquelas previstas na Resolução n° 218, de 29 de junho de

1973, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. Dessa forma, não

se justifica a instituição de gratificação específica para remunerar atividades, como

visto, inerentes aos próprios cargos e profissões.

Essa é, aliás, uma das diretrizes fixadas pela

Administração e que vem sendo observada nos estudos tendentes à proposição do

novo plano das carreiras de nível universitário, ora em desenvolvimento pela Secretaria

Municipal de Gestão, abrangendo, entre outros, os profissionais Engenheiros,

Arquitetos e Engenheiros-Agrônomos.

O objetivo primordial do novo plano de carreiras é a

valorização dos servidores, inclusive mediante a instituição de remuneração compatível

por meio de seus respectivos padrões de vencimento. Assim, os estudos em

desenvolvimento prevêem, por exemplo, a absorção, na nova remuneração básica, dos

valores atinentes às gratificações que esses profissionais vêm atualmente percebendo,

cessando o seu pagamento por ocasião da integração dos profissionais nas novas

carreiras. Descabida, portanto, a instituição isolada de gratificação mensal para esta ou

aquela carreira.

Na hipótese da Administração entender conveniente a

instituição de vantagem pecuniária em razão do desempenho dos servidores, a título

de premiação ou incentivo e nunca remuneratório, deverá fazê-lo de modo a abranger

todas as categorias que comporão o novo plano das carreiras de nível universitário.

Demais disso, o valor da gratificação de produtividade

objeto do projeto de lei em tela, conforme informado pela Secretaria Municipal de

Gestão, corresponderá a R$ 4.029,30 (quatro mil e vinte e nove reais e trinta centavos)

na categoria inicial das carreiras e a R$ 12.759,45 (doze mil, setecentos e cinqüenta e

nove reais e quarenta e cinco centavos) para o servidor posicionado no final delas.

Com isso, a remuneração desses profissionais adviria substancialmente mais da

gratificação de produtividade assim instituída do que dos padrões de vencimento dos

respectivos cargo, situação que efetivamente não se confoiA com as diretrizes
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fixadas pela Administração para a elaboração dos novos planos das carreirKdé.ffiel

universitário e nem com qualquer outra política de remuneração de pessoal.

Outro aspecto a ser por derradeiro sopesado é o impacto

financeiro da medida nas finanças municipais, posto que, de acordo com os cálculos

elaborados pelo Departamento de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de

Gestão, a despesa com a gratificação representaria um acréscimo mensal da ordem de

R$ 14.640.125,74 (quatorze milhões, seiscentos e quarenta mil e cento e vinte e cinco

reais e setenta e quatro centavos), correspondente a 3,90% sobre o valor total da folha

de pagamento, base maio de 2006, percentual este que, somado àqueles emergentes

de diversas outras demandas do funcionalismo público municipal, não se compatibiliza

com os recursos orçamentários previstos e disponíveis para suportar as despesas

totais com pessoal.

Nessas condições, embora reconhecendo, diga-se mais

uma vez, o meritório propósito de revalorizar a remuneração dos integrantes da carreira

dos Engenheiros, Arquitetos e Engenheiros-Agrônomos, profissionais de fundamental

importância nos quadros de pessoal da Prefeitura e que muito têm contribuído para a

implementação e incrementação das atividades públicas afetas ao Município, sou

compelido a vetar totalmente, a medida aprovada, devolvendo o assunto à sempre

criteriosa apreciação dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de elevado apreço e consideração.

GI ERí KASSAB
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°	 do proc.
n° 1 - 'kr	 de 26Q).
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EQUIPE DE TAQUIGRA	 - RIÈW4453

NOTAS TAQUIGR ÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 057-S0	 DATA: 05/08/2009	 FL: 42 DE 55

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 476/2002, do Vereador

ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR). Institui a gratificação de produtividade aos servidores

integrantes das carreiras de engenheiro, arquiteto e agrônomo da Administração Pública

Municipal, e dá outras providências. (DOCREC - 874/06). REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel — PSB) - Em discussão. Não há oradores

• inscritos; está encerrada a discussão. A votos o veto total ao PL 476/02. Os Srs. Vereadores

favoráveis à manutenção do veto permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a

manutenção. Arquive-se o projeto.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Assistente Parlamentar

RF 100453

SGP-2

Sra. Secretária

O veto total, aposto à Lei objeto do presente Projeto de Lei foi mantido na 574

Sessão Ordinária, realizada em 05 de agosto do corrente.

06/08/2009

Ltkzia de Alme
SupeNfsora de Ap

SGP - 21

ia -Leme
io ao Plenário

SGP - 23

Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total.

06/08/2009

Ângelyl rclar—rarageWri
Secretá ri	 e Apoio Legislativo

SGP-2

.tECEBIDO EM SGP-4
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Croata Ltbilnikla klvancaiias
Técnico Administrativo

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de veto total.

05/08/2009

JOSE CRNTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalinção do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

05/08/2009

KATHYA RrGIMfiK9ItÀLES DE SOUZA
Assisten	 arlamentar
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 06 de agosto de 2009.

23 --0E-SGiD23

23- 02542/2009

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 05 de agosto do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que institui a gratificação de produtividade aos servidores
integrantes das carreiras de Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo da Administração
Pública Municipal e dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade
pelo Ofício ATL n o 92, de 20 de junho de 2006, referente ao PL n o 476/02, de
autoria do Ver. Antonio Carlos Rodrigues.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIp CARLOS RODRIGUES
/ Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
(1.
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Creusa Leo Zacarias

1 1 AH 2009

SAO PAULO Yttitene girnenéSii\raui
RF: 548	 00

~dg

9São Paulo, 06 de agosto 	 2009.

CAIARA MUNICIPAL DE

Recebi ofício SGP-23 n o 2542, de

06/08/09, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 476/02, de autoria • do Ver.

Antonio Carlos Rodrigues.

•
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CREI'SA LEONI ré A SILVA ZACARIAS
Técnico Administrativo

À

SGP 33— Sra. Supervisora,

Para arquivamento.

14/08/2009

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislatk o
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 22/02/2005
Arquivado novamente em 14/08/2009
Com 75 fls.
O Funcionário

f=‹- 421010. o Ferreira
RF 101075
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